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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  REGISTRO
CARTÓRIO  DE  PROPRIEDADE.  IRRELEVÂNCIA
AO CASO EM DESLINDE. POSSE. ALEGAÇÃO DE
AFASTAMENTO  DA  CIDADE.  ESBULHO.
DESAPOSSAMENTO ILEGÍTIMO  OU  VIOLENTO.
INOCORRÊNCIA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA DO BEM E CARNÊ DE IPTU – IMPOSTO
PREDIAL  E  TERRITORIAL  URBANO  EM  NOME
DO COMPRADOR. REQUISITOS DO ART. 927, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
DEMAIS  SUBLEVAÇÕES.  ENFRENTAMENTO.
INVIABILIDADE.  INOVAÇÃO  TESE  RECURSAL.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  517  DO  CÓDIGO  DE
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PROCESSO  CIVIL. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Nas demandas possessórias é dever da parte autora
comprovar,  cumulativamente,  todos  os  requisitos
previstos no art. 927, do Código de Processo Civil.

- A simples juntada da certidão cartorária de domínio
imobiliário  na  ação  de  reintegração  de  posse  não
retira do possível proprietário o ônus de comprovar
a sua posse e o esbulho da parte contrária. 

-  Não  é  cabível  a  análise,  em  sede  de  recurso
apelatório, de novas questões não trazidas a debate
opportuno  tempore  nas  razões  deduzidas  na  inicial,
nos termos do art. 517, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Francisco  Sales  de  Azevedo aforou  Ação  de
Reintegração de Posse c/c Desfazimento de Construção, em desfavor de Antônio da
Silva,  aduzindo ser  proprietário dos lotes de terrenos localizados nº  05 e nº  06 -
quadra D, Jardim Diamantina, Bairro das Nações, Campina Grande, fazendo prova
da  assertiva  mediante  carnês  de  IPTU  –  Imposto  sobre  propriedade  predial  e
territorial urbana, certidão cartorária de propriedade do imóvel e fotografias.

Afirma  que  se  ausentou  da  cidade  e,  ao  retornar
tomou conhecimento de ter o demando realizado construções no terreno, inclusive,
com a modificação no cadastro imobiliário junto à prefeitura de Campina Grande,
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fazendo-se constar seu nome, sem adimplir o referido imposto. 

Com a inicial juntou os documentos de fls. 06/14.

Contestação, fls. 41/45, na qual o réu sustentou que o
sobredito terreno foi adquirido através do contrato de compra e venda entabulado
entre os litigantes. Aduz que reside há mais de oito anos no local, mas não alterou o
cadastro  do  IPTU  por  lhe  faltar  conhecimento  suficiente,  mesmo  assim  paga
anualmente o tributo. Defende a existência de má-fé do autor e a prática de conduta
ensejadora de danos morais. Postula a improcedência do pedido e o pagamento pelo
autor, dos honorários advocatícios. Documentação acostada fls. 47/55.

O Magistrado, entendendo não estarem preenchidos
os requisitos do art. 927, do Código de Processo Civil, julgou improcedente o pedido,
consignado às fls. 82/86:

(…) No  caso  dos  autos,  nada  obstante  o  autor
informar  ser  proprietário  dos  imóveis  descritos  na
exordial, não comprovou sua posse sobre os terrenos.
Aliás o promovente sequer discorre em sua peça de
ingresso  sobre  a  posse  exercida  sobre  os  imóveis,
limitando-se  a  aduzir  que  teria  se  ausentado  da
cidade  e  retornado  apenas  em  2005,  quando
constatou  a  ocorrência  do  suposto  esbulho,
instruindo seu pedido com os documentos , antes de
ser  oportunizado  o  contraditório,  indicariam,  em
princípio, a sua propriedade.
Com efeito, na concepção deste julgador, a demanda
é  de  todo  improcedente.  É  que  o  autor  não  se
desincumbiu  do  ônus  que  lhe  competia,  qual  seja,
fazer prova dos fatos constitutivos de seu direito, nos
termos do art. 927 do CPC.
Na  hipótese  sub  examine,  verifico  constar  ás  fls.
47/49-v  Escritura Pública  de Compra  e  Venda,  que
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embora  não  confira  ao  promovido  o  título  de
propriedade  dos  bens,  eis  que  não  registrada  no
Cartório de Registro de Imóveis, traz o indicativo de
posse por parte do réu.  
 
Inconformado, o autor interpôs Apelação, fls. 89/97, e

rememora os fatos ventilados na petição inicial, sobre a compra do imóvel em 1986,
portando  a  respectiva  certidão  de  proprietário,  sobretudo  confirmado através  do
carnê de IPTU paga por ele anualmente, além do afastamento da cidade por motivos
de trabalho. Defende a contradição do julgado, conquanto o sentenciante não atentou
para os seguintes fatos: certidão de cartório de registro de imóveis comprovando a
propriedade do autor, consoante se atesta na contestação; a prova do esbulho, já que
inexiste licença ou alvará para construção dos imóveis no terreno e o IPTU no nome
do réu. De outra senda, não reconhece as assinaturas lançadas no contrato de compra
e venda carreado pelo recorrido, tratando-se de uma das fraudes existentes na região
cujos cartórios se encontram sob a fiscalização da Corregedoria. Verbera que o não
comparecimento à audiência deu-se por equívoco na informação do causídico, mas
não por falta de interesse.

Contrarrazões,  fls.  113/120,  rebatendo  os  termos
apelatórios,  em  suma,  por  ausentes  os  pressupostos  do  art.  927,  do  Código  de
Processo Civil e a prova documental, via escritura pública, de ter adquirido o imóvel
– objeto do litígio.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
125/127.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De antemão, o ponto central da demanda consiste em
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aferir o preenchimento do art. 927, do Código de Processo Civil, pelo apelante.

Entendemos negativamente.

A ação de reintegração de posse é instituto passível
de ser interposto por aquele que foi desapossado da coisa, injustamente, com o fim
de reavê-la e restaurar a posse perdida.

Nesse viés, Sílvio Rodrigues: 

A ação  de  reintegração  de  posse  é  concedida  ao
possuidor  que  foi  esbulhado.  Dá-se  o  esbulho
quando o possuidor é injustamente privado de sua
posse. São pressupostos necessários para o êxito da
reintegração:  que  tenha  havido  esbulho  e  que  o
mesmo  date  de  menos  de  ano  e  dia.  (In.  Direito
Civil, 28ª edição, 2003, volume 5, p. 61). 

De  acordo  com  a  regra  prevista  no  art.  927,  do
Código de Processo Civil, na ação de reintegração de posse incumbe ao autor provar
conjuntamente:  “a  sua posse;  o  esbulho praticado pelo réu;  a  data  do esbulho;  a
perda  da  posse.”  Na  hipótese,  tais  obrigações  não  restaram  demonstrados  pelo
postulante. No tema, o preceptivo legal assim dispõe: 

Art. 927 - Incumbe ao autor provar: 
I - a sua posse; 
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 
III -a data da turbação ou do esbulho; 
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação
de  manutenção;  a  perda  da  posse,  na  ação  de
reintegração.

Iniciando-se pela  posse, o próprio recorrente afirma
na  petição  inicial  e  nas  razões  recursais  que,  apesar  de  comprar  o  terreno,
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discriminado às fls. 02,03 e 06, ausentou-se do Município de Campina por motivo
trabalho. Ora, se o terreno foi comprado em 1986, o apelante retornou em 2005 e
ajuizou a ação em 23 de abril de 2009, fl. 15, não se encontra confirmada a posse.

O  esbulho  ou  a  data  de  sua  ocorrência, de  outro
turno, também não se confirmara, pois, o recorrido juntou documentação contrária a
pretensão autoral, trazendo instrumento de compra e venda realizada em 2002, fls.
47/49, que, apesar de não atestar categoricamente a propriedade, legitima, em tese, a
sua posse atual. Alie-se a essa conjuntura que, apesar de intimado para se pronunciar
sobre os documentos anexados à contestação, o promovente limitou-se a declarar ser
escritura  apócrifa  com  a  instauração  de  processo  criminal  e  a  intimação  para
colacionar o contrato original, não se prontificando, sequer, a realizar exame pericial,
ou comparecer a audiência atermada, fl. 81, ou ao menos, obter certidão do cartório
no qual argumenta ter comparecido erroneamente. 

O  IPTU  –  Imposto  sobre  propriedade  predial  e
territorial urbana de 2009, nos documentos de fls. 11/14, consta como contribuinte
Antônio da Silva, bem como nos de fl. 53, com vencimento em 13 de janeiro de 2004 e
31 de março de 2011, respectivamente, repudiando-se a tese do sobredito esbulho.

As  demais  sublevações  não  se  credenciam  ao
enfrentamento, porquanto encontram óbice na processualística civil, nos ditames do
art.  517,  do  Código  de  Processo  Civil,  que  veda  as  alegações  inovadoras,  não
figuradas nos autos processuais, conforme o disposto abaixo:

Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo
inferior,  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que  deixou de  fazê-lo  por  motivo  de
força maior.

A  análise  de  tais  pleitos  implicaria  em  nítida
supressão de instância,  e,  por conseguinte,  violaria o princípio do duplo grau de
jurisdição, consagrado constitucionalmente, consoante bem proclamado no seguinte
precedente da jurisprudência mineira:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INOVAÇÃO RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  PARCIAL.  TERMO  INICIAL.
INCIDÊNCIA  DE  JUROS  MORATÓRIOS.
PRECLUSÃO  E  COISA  JULGADA.  RECURSO
PROVIDO.  a)  As  questões  não  decididas  nas
instância  inferior  e  que não tenha sido objeto da
decisão  agravada  configuram  inovação  recursal  e
que, por isso, não pode ser apreciada pelo Tribunal,
sob  pena  de  supressão  de  instância  e  ofensa  aos
princípios  constitucionais  da  ampla  defesa  e  do
contraditório.  b)  É  vedada pela  norma processual
nova  decisão  de  questão  já  decidida  no  mesmo
processo,  devido  a  ocorrência  de  preclusão.  Faz
coisa julgada a decisão que enfrentou o mérito de
questão,  sob  a  qual  não  cabe  mais  recurso  de
qualquer natureza. c) De ofício, deixo de conhecer
parcialmente  do  recurso  e  nego  provimento  da
parte  conhecida.  (TJMG;  AGIN  1.0145.09.539176-
2/002;  Rel.  Des.  Sebastião  Pereira  de  Souza;  Julg.
11/12/2013; DJEMG 10/01/2014) – destaquei.

A sentença, portanto, mantém-se irretocável.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO. 

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram,  ainda,  o  relator  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), João Alves da Silva e Romero Marcelo da
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Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

João Batista Barbosa
                                                                                        Juiz de Direito Convocado

     Relator
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